
 

 
 
 
 
 

ANEXO V – TERMO DE LICENCIAMENTO E COMPARTILHAMENTO DE 

RESULTADOS ECONÔMICOS CPSI N.º xx/2026-PGJ/MPRS – 

CHAMAMENTO PÚBLICO N.º001/2026 

 

O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por intermédio da PROCURADORIA-GERAL 
DE JUSTIÇA, órgão administrativo do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL, inscrita no CNPJ sob n.º 93.802.833/0001-57, com sede na Rua General Andrade 
Neves, n.º 106, Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90010-210, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado por [autoridade competente], [cargo], e [RAZÃO 
SOCIAL DA CONTRATADA], [natureza jurídica], inscrita no CNPJ sob n.º XXXXXXXXXX, com 
sede em XXXXXXXXXX, CEP XXXXX, telefone XXXXX, correio eletrônico XXXXX, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por XXXXXXXXX, cargo/função: 
XXXXXXXXXX, conforme [contrato social/procuração/ato societário] juntado ao processo, 
resolvem celebrar o presente TERMO DE LICENCIAMENTO E COMPARTILHAMENTO DE 
RESULTADOS ECONÔMICOS, decorrente do Chamamento Público n.º 001/2026, com 
fundamento no Capítulo VI da Lei Complementar n.º 182/2021, na Lei Federal n.º 10.973/2004, 
Decreto nº 9283/2018, na Lei Federal n.º 13.709/2018, e, subsidiariamente, na Lei Federal n.º 
14.133/2021, bem como nas normas internas do MP/RS, no Edital, no Termo de Referência, no 
Contrato Público de Solução Inovadora nº XXXX, na proposta homologada e nos demais 
documentos integrantes do processo administrativo, mediante as cláusulas e as condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Constitui objeto do presente instrumento o licenciamento sobre a(s) solução(ões) abaixo 
discriminada(s) e participação nos resultados futuros da exploração comercial, exclusivamente 
mediante revenue share, nos termos especificados no Edital e Termo de Referência decorrentes 
do Chamamento Público nº 01/2026 e Contrato Público de Solução Inovadora nº xxx: 

Solução 
Revenue 

Share 

Xxxx desafio xxxx xx  % 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PROPRIEDADE INTECTUAL E COMERCIAL 

2.1 A titularidade dos Direitos de Propriedade Intelectual (PI) sobre a(s) solução(ões) 
desenvolvida pertencerá à CONTRATADA. 

2.2 Os System Prompts, Metaprompts, Prompt Templates e demais instruções de estruturação 
de comportamento da IA, desenvolvidos ou refinados durante a execução do Contrato Público 
de Solução Inovadora nº xxx com o apoio do squad de acompanhamento do CONTRATANTE, 
serão considerados Propriedade Intelectual Compartilhada. 

 2.2.1 A CONTRATADA deverá manter histórico versionado dos prompts criados em 
sessões de cocriação com o squad do CONTRATANTE, garantindo à Instituição acesso 
mediante solicitação ou por meio de repositório compartilhado, com sincronizações periódicas 
durante a vigência do contrato. 



 

  

 

 

2.2.2 O CONTRATANTE poderá utilizar, adaptar e replicar os conceitos, lógicas e 
estruturas de raciocínio observados nos prompts cocriados para o desenvolvimento de 
soluções internas, sendo-lhe vedado, pelo prazo de vigência deste ajuste: 

 a) fornecer, compartilhar ou disponibilizar os artefatos concretos de prompt — em sua 
forma textual integral ou substancialmente equivalente — a terceiros, a qualquer título;  

 b) utilizar os artefatos concretos de prompt como insumo direto para contratação de 
solução destinada ao mesmo desafio.  

 2.2.3 Findo o prazo do presente contrato, as restrições previstas nas alíneas do item 
2.2.2. cessam automaticamente, mantendo-se apenas as obrigações de confidencialidade 
aplicáveis a dados institucionais e segredos de justiça.  

2.3 Prompts desenvolvidos autonomamente pela CONTRATADA permanecerão de sua 
propriedade exclusiva. 

2.4. A CONTRATADA poderá comercializar, licenciar, ceder ou de qualquer forma disponibilizar 
a(s) solução(ões) para terceiros, públicos ou privados, sem necessidade de autorização prévia 
do CONTRATANTE, observadas as vedações previstas no item 7.4.3 e subitens do Termo de 
Referência, quanto ao uso indevido de marca institucional.  

2.5. A CONTRATADA responderá integralmente perante o CONTRATANTE por quaisquer 
danos, perdas ou prejuízos causados a terceiros decorrentes de falhas, vícios ou da 
comercialização da solução(ões). Fica assegurado ao CONTRATANTE o pleno, imediato e 
integral direito de regresso contra a CONTRATADA para ressarcimento de eventuais 
indenizações pagas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LICENCIAMENTO  

3.1 A CONTRATADA cederá ao CONTRATANTE licença de uso perpétuo, irrevogável, não 
exclusivo, gratuito e ilimitado sobre a(s) solução(ões) desenvolvida e homologada. 

3.2 A licença abrange o direito de uso, execução e cópia do software em ambiente interno do 
CONTRATANTE, para uma quantidade ilimitada de usuários, sendo vedada qualquer cobrança 
futura baseada em assentos (seats) e subscrição. 

CLAUSULA QUARTA – DO COMPARTILHAMENTO DE RECEITAS 

4.1 A CONTRATADA compartilhará com o CONTRATANTE o percentual de % (________ por 
cento) da Receita Operacional Líquida auferida com a comercialização da solução a terceiros 
(revenue share), conforme proposta econômica classificada no Chamamento Público nº 
001/2026-PGJ/RS. 

4.1.1 Para fins deste Contrato, Receita Operacional Líquida corresponde ao 
faturamento bruto total decorrente da comercialização onerosa da solução homologada, 
deduzidos exclusivamente:  

a) tributos incidentes diretamente sobre a venda (PIS, COFINS, ISS e ICMS);  

b) eventuais devoluções de venda ou descontos incondicionais destacados em 
documento fiscal; e  

c) valores comprovadamente não recebidos por inadimplência de clientes (bad debt), 
estornos e cancelamentos.  

 



 

 

 

4.1.2 É vedada a dedução de custos operacionais, despesas administrativas, 
comissões de venda ou qualquer rubrica não expressamente autorizada neste instrumento. 

4.1.3 Não haverá incidência de revenue share sobre:  

a) produtos ou serviços preexistentes da CONTRATADA;  

b) soluções tecnológicas desenvolvidas fora do escopo deste Contrato; e 

c) receitas de consultoria, customização ou serviços profissionais não diretamente 
vinculados à solução homologada. 

4.2 A obrigação de revenue share incide sobre a(s) solução(ões) homologada(s), suas 

evoluções diretas (versão que preserve ao menos 50% dos requisitos funcionais obrigatórios 

definidos na matriz do respectivo desafio), upgrades e versões subsequentes que preservem 

substancialmente as funcionalidades, regras de negócio e ativos desenvolvidos no âmbito 

deste Contrato. 

4.3 A CONTRATADA obriga-se a manter registros financeiros claros e demonstrativos de 

faturamento que permitam a rastreabilidade inequívoca das receitas oriundas exclusivamente 

da(s) solução(ões) objeto do presente Termo. 

4.4 A obrigação de revenue share perdurará pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data da 
primeira venda onerosa do produto ou serviço após a homologação da solução.  

4.4.1 Considera-se primeira venda onerosa a primeira contratação com terceiro que 
gere receita por licenciamento, assinatura, cessão de uso, prestação de serviço ou forma 
equivalente. 

4.4.2 A CONTRATADA poderá, mediante justificativa, requerer a postergação do prazo 
de que trata o presente item, na condição de carência, pelo prazo de até 6 meses, uma única 
vez, o que deverá ser analisado e deferido formalmente pelo CONTRATANTE.  

4.4.3 A carência prevista no item acima não extingue nem reduz a obrigação de 
recolhimento, postergando apenas o início da exigibilidade e prorrogando por igual período o 
prazo total do revenue share. 

4.5 A apuração dos valores devidos será feita trimestralmente, com base na Receita 
Operacional Líquida de cada trimestre civil, e o pagamento deverá ser efetuado pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE até o encerramento do trimestre civil subsequente, 
mediante uma das seguintes formas, proposta pela CONTRATADA e aceita pela 
CONTRATANTE:  

a) depósito em moeda corrente na conta do Fundo de Reaparelhamento do Ministério 
Público – FRMP ou conta indicada pelo CONTRATANTE;  

b) créditos para consumo de computação em nuvem, com equivalência de R$ 1,00 de 
crédito para R$ 0,90 em crédito financeiro e validade mínima de 12 meses;  

 

 



 

 

 

4.5.1 Os valores devidos a título de revenue share convertidos total ou parcialmente em 
créditos para consumo de computação em nuvem (cloud credits) destinados a projetos 
institucionais, devem seguir as seguintes condições:  

a) interesse institucional, expressamente manifestado; 

b) compatibilidade com as soluções/fornecedores utilizados pelo CONTRATANTE;  

c) as regras internas aplicáveis; 

d) a equivalência econômica nos termos do item 4.5, b, e rastreabilidade contábil da 
conversão;  

e) o prazo mínimo de 15 (quinze) dias de antecedência da data prevista para o 
depósito;  

f) a validade de consumo dos créditos ofertados não inferior a 12 (doze) meses, 
contados da data do efetivo crédito. 

 4.5.2 A conversão do pagamento em créditos em nuvem (item 4.5, “b”), dependerá de 
prévia análise de vantajosidade econômica e interesse público, devidamente justificado pelo 
CONTRATANTE, observando-se a equivalência de R$ 1,00 (um real) de créditos em nuvem 
para cada R$ 0,90 (noventa centavos) em crédito financeiro. 

 4.6 O CONTRATANTE poderá realizar auditoria contábil mediante aviso prévio mínimo 
de 10 (dez) dias úteis, preferencialmente de forma remota e por amostragem, vedada a 
exigência de documentos estranhos ao objeto da apuração. Constatada divergência superior a 
5% (cinco por cento) entre o valor declarado e o apurado, os custos de auditoria externa serão 
suportados pela CONTRATADA, sem prejuízo das multas contratuais. 

4.7 É vedada a atribuição de valor irrisório, nulo ou artificialmente reduzido à solução em 
contratos, pacotes ou serviços agregados. Na hipótese comercialização de forma conjunta 
(bundle) com outros produtos ou serviços, o revenue share incidirá sobre o valor de tabela da 
solução ou, inexistindo este, sobre o valor proporcional estimado pelo CONTRATANTE com 
base em preços de mercado, assegurado contraditório à CONTRATADA. 

4.8 O CONTRATANTE e a CONTRATADA adotam o entendimento de que o valor devido a 
título de revenue share possui natureza de preço público decorrente da exploração de ativo 
intangível e de know-how institucional, não sujeito à incidência de ISS pelo CONTRATANTE.  

CLÁUSULA QUINTA - DOS ÔNUS 

5.1 O presente contrato não enseja repasse de recursos financeiros atuais ou futuros por parte 

do CONTRATANTE à CONTRATADA. 

5.2 Os ônus decorrentes do presente contrato são exclusivamente vinculados ao pagamento 

do revenue share, nos termos especificados. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

 



 

 

 

6.1 ACONTRATADA será responsabilizada pelas infrações previstas no art. 155 da Lei n.º 
14.133, de 2021, no que couber, ficando a CONTRATANTE autorizada a aplicar as seguintes 
sanções administrativas: 

I –  advertência por escrito, que será aplicada se a CONTRATADA der causa à inexecução 
parcial do contrato e não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II –  multa, calculada na forma prevista neste contrato, no caso de qualquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo que as penas de multa decorrentes de 
fatos diversos serão consideradas independentes entre si; 

III –  impedimento de licitar ou contratar com a administração pública federal direta e 
indireta, pelo prazo de até 3 anos, no caso de infrações previstas nos incisos II a VII do caput 
do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, salvo quando se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; e 

IV –  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 anos e máximo de 6 anos, no 
caso de infrações previstas nos incisos VIII a XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou de infrações previstas nos incisos II a VII do caput do referido artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave do que a sanção de impedimento. 

6.2 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

6.3 Será aplicada multa: 

I – moratória de 1% por dia de atraso injustificado no pagamento dos valores devidos a título de 
revanue share, incidente sobre o valor a ser pago no trimestre correspondente, até o limite de 
30 dias;  

II – no caso de omissão de receitas decorrente de comprovada má-fé ou fraude dolosa na 
declaração de vendas, no montante de 20% (vinte por cento) sobre o valor omitido; 

II – compensatória de 10% sobre a totalidade do valor do revenue share, se houver na ocasião 
da penalidade; 

 6.3.1 Após o 30º dia da multa prevista no inciso I e a critério da CONTRATANTE, o 
atraso poderá configurar inexecução parcial ou total do contrato, conforme a situação, 
sujeitando a CONTRATADA à aplicação de multa compensatória de 5% a 20% sobre o valor 
de revenue share correspondentes, sem prejuízo da aplicação cumulada de outra sanção mais 
grave. 

6.4  Esgotados os meios administrativos para cobrança da quantia devida pela 
CONTRATADA, o débito será cobrado judicialmente. 

6.5 No caso de multas reincidentes ou cumulativas, ou na hipótese de não pagamento das 
multas aplicadas, a CONTRATANTE poderá aplicar penalidades mais graves. 

6.6 A aplicação de qualquer sanção será feita mediante processo administrativo em que 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, observados os procedimentos e prazos 
estabelecidos nos arts. 156 a 160 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 



 

 

 

 

6.7 Na aplicação das sanções, a autoridade competente levará em consideração a natureza e 
a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes, os danos que dela provierem para a administração pública e a implantação ou o 
aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

6.8 Não serão aplicadas sanções quando comprovado que a inexecução contratual ou o 
descumprimento de metas foi causado pelo risco tecnológico ou por outros fatores alheios à 
vontade da CONTRATADA, levando-se em conta a incerteza do processo de inovação. 

6.9 As disposições contidas nesta cláusula se aplicam sem prejuízo da responsabilização 
administrativa e civil pela prática de atos contra a administração pública, na forma da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), observado o art. 159 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

6.10 A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à 
administração pública. 

CLAUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

7.1 O prazo de vigência do presente Termo será de 5 (cinco) anos, a contar da data da sua 

assinatura, sendo prorrogado automaticamente, nos termos do artigo 111 da Lei 14.133/2021, 

para concluir o escopo da presente contratação, nos casos em que a execução for postergada 

em razão da data da primeira venda ou por carência concedida. 

7.2 O prazo de vigência também poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, caso haja 

interesse público e acordo entre as partes para manter as condições do Termo, pelo prazo de 

até 10 anos, nos termos do artigo 107 da Lei 14.133/2021. 

7.3 A extinção do presente contrato não afeta a licença perpétua de uso concedida pela 
CONTRATADA ao CONTRATANTE. 

7.4 O presente termo tornar-se-á eficaz a contar do dia útil posterior à publicação no Diário 
Oficial do Ministério Público – DEMP. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 Haverá fiscalização realizada por meio de Comissão própria, especialmente designada 
para o acompanhamento do presente ajuste, a ser publicada no Diário Eletrônico do Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Sul. 

8.2 Caberá a Comissão de Fiscalização acompanhar a execução do ajuste, notadamente no 
que se refere aos pagamentos a título de revenue share, avaliando seu retorno e eventuais 
divergências em auditoria contábil.  

8.3 A Comissão de Fiscalização também adotará medidas saneadoras para garantir a 
regularidade e a integridade da execução contratual, solucionando entraves que possam 
comprometer o bom andamento do Contrato. 

 



 

 

 

 

8.4 A atuação do CONTRATANTE no acompanhamento e fiscalização não caracteriza 
ingerência administrativa na CONTRATADA, nem subordinação de seus empregados, sócios, 
colaboradores, prepostos, consultores ou subcontratados. 

CLÁUSULA NONA – DOS DANOS 

9.1 A CONTRATADA responde integralmente pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros por dolo ou culpa na execução deste Contrato, assegurado o direito de regresso do 
CONTRATANTE quando suportar prejuízo imputável à CONTRATADA. 

9.2 O recebimento, o aceite ou a homologação não afastam a responsabilidade da 
CONTRATADA por vícios ocultos, violações de segurança, descumprimentos de proteção de 
dados, infrações de propriedade intelectual ou descumprimento de obrigações pós-contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA  – DA RESCISÃO 

10.1 O presente Contrato poderá ser rescindido:  

a)  por ato unilateral motivado do CONTRATANTE, com comunicação formal e aviso 
prévio mínimo de 30 (trinta) dias;  

b) por descumprimento contratual da CONTRATADA, após notificação e prazo de 
regularização;  

c) por acordo mútuo entre as partes; 

d) por decisão judicial. 

10.2 A rescisão, por qualquer causa, não afetará as obrigações de sigilo, proteção de dados, 
eliminação de dados, propriedade intelectual, licença de uso institucional, revenue share sobre 
comercializações já aplicáveis, nem a responsabilidade por danos já consumados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO SIGILO E PROTEÇÃO DE DADOS 

12.1 O objeto do presente contrato não envolve tratamento de dados pessoais de que trata a 
Lei 13.709/2018 pela CONTRATADA em nome do Ministério Público/controlador. 

12.2 As partes deverão observar, no que couber, as regras de confidencialidade, manter o 
sigilo, notadamente às relativos às informações contábeis da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

13.1 Os casos omissos serão resolvidos pelo CONTRATANTE, com observância da Lei 
Complementar nº 182/2021, da Lei nº 14.133/2021 no que compatível, da Lei nº 10.973/2004, 
da Lei nº 13.709/2018, das normas internas do CONTRATANTE, do Edital, do Termo de 
Referência e dos princípios gerais do Direito Administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA CONCILIAÇÃO E FORO 

 



 

 

 

 

14.1 As partes envidarão esforços para resolver de forma cooperativa, técnica e consensual 
divergências relacionadas ao presente acordo.  

14.2 Frustrada a solução administrativa, as partes, de comum acordo, elegem o Foro de Porto 
Alegre/RS como único competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

15.1 A fusão, cisão, incorporação ou alteração societária relevante da CONTRATADA será 
admitida, desde que a nova pessoa jurídica cumpra todos os requisitos de habilitação exigidos 
originalmente, a CONTRATANTE concorde expressamente com a manutenção do Termo, não 
haja prejuízo à execução do objeto; e a operação não restrinja sua capacidade de concluir o 
contrato.   

15.2 As partes garantem reciprocamente que estão investidas de todos os poderes e 
autoridade para firmar e cumprir as obrigações ora previstas e, ainda, que a assinatura e o 
cumprimento do presente ajuste não constituem violação de direitos de terceiros, de norma ou 
regulamento aplicável. 

15.3 A simples manifestação, omissão ou tolerância de qualquer das partes a respeito de 
obrigação assumida neste instrumento, bem como a demora no exercício de qualquer direito 
ou faculdade, não se caracterizará como novação ou modificação de qualquer cláusula, 
tampouco como renúncia dos direitos pactuados. 

15.4 As comunicações entre as partes serão realizadas preferencialmente por meio eletrônico, 
pelo correio eletrônico indicado no preâmbulo ou pelo processo administrativo eletrônico do 
CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá manter atualizados seus dados cadastrais, 
representante legal, preposto e canal para incidentes, respondendo pelos prejuízos 
decorrentes da desatualização. 

15.5 Integram este Termo, independentemente de transcrição:  

a) o Edital de Chamamento Público nº 001/2026-PGJ/RS; 

b) o Termo de Referência (Anexo I do Edital de Chamamento); 

c) Desafios (Anexos II do Edital de Chamamento); 

d) a proposta técnico-científica e econômica da CONTRATADA. 

15.6 O presente instrumento será preferencialmente lavrado em formato digital e assinado 
eletronicamente pelos representantes das partes, com validade jurídica conforme a legislação 
aplicável e o sistema adotado pelo CONTRATANTE. 

 
Por estarem assim justos e de acordo, firmam o presente instrumento, que segue assinado 

eletronicamente pelas partes contratantes. 

 

 


